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2.º CICLO  

MESTRADO EM DIREITO E CIÊNCIA JURÍDICA 

Especialidade de Direito Constitucional  

Unidade Curricular: DIREITO CONSTITUCIONAL 

Turma B 

Regente: Prof. Doutor E. KAFFT KOSTA 

 

Ano Lectivo 2018/2019 

 

 

PROGRAMA DO CURSO 

 

Tema: 

DIREITO CONSTITUCIONAL COMPARADO LUSÓFONO 

(Constitucionalismo Lusófono? Realidade ou Quimera?) 

 

Secção I 

Introdução ao Direito Comparado 

 

§1.º Noções preliminares 

§2.º Método em Direito Constitucional Comparado 

§3.º Método de Investigação Científica – Epítome Orientador 

§4.º Classificação dos Ordenamentos Constitucionais 

§5.º As Démarches Comparativas como Afluentes Lógicos de um 

“Constitucionalismo Multinível”? 
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§6.º A Técnica da Microcomparação, Fio Condutor do Presente Curso de Direito 

Constitucional Comparado Lusófono 

§7.º Constitucionalismo Lusófono? Realidade ou Quimera? 

 

Secção II 

Princípios Constitucionais Estruturantes no Espaço Lusófono: 

Enfoque Comparativístico 

 

§8.º Princípio do Estado de Direito (problematização) 

§9.º Princípio da Constitucionalidade 

§10.º Princípio da Legalidade 

§11.º Princípio da Segurança Jurídica 

§12.º Princípio da Separação de Poderes 

§13.º Princípio da Lealdade Constitucional 

§14.º Princípio da Igualdade 

§15.º Síntese Conclusiva 

 

Secção III 

Arquétipos Jusfundamentalistas na Lusofonia, Segundo uma Pauta Comparatista 

 

§16.º Introdução de Enquadramento Teorético 

§17.º Estratos de Várias Eras Geológicas de Direitos Fundamentais 

§18.º Direitos de Liberdade e Direitos Sociais 

§19.º Regime Jurídico dos Direitos Fundamentais 

§20.º Tutela Jurisdicional dos Direitos Fundamentais (o recurso de amparo, a 

Verfassungsbeschwerde e institutos afins) 

§21.º Síntese Conclusiva 
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Secção IV 

Os Regimes Políticos na Lusofonia: a Constituição Formalizada face à Constituição 

Realizada (exercício de microcomparação) 

 

§22.º Enquadramento Teorético e Classificatório 

§23.º Regimes Democrático-representativos Liberais 

§24.º Regimes Autoritários 

§25.º Regimes Totalitários 

§26.º Síntese Conclusiva 

 

Seccção V 

Os Sistemas de Governo no Mundo Lusófono: Aproximações Juscomparativas 

 

§27.º Enquadramento Teorético 

§28.º Estatuto e Competências do Presidente da República (à luz da Constituição 

formalizada e da Constituição realizada) 

§29.º Estatuto e Competências do Parlamento (à luz da Constituição formalizada e da 

Constituição realizada) 

§30.º Estatuto e Competências do Governo (à luz da Constituição formalizada e da 

Constituição realizada) 

§31.º Relações de Poder entre os Três Pólos de Poder Político (PR, Parlamento, 

Governo), à luz da Constituição formalizada e da Constituição realizada 

§32.º Síntese Conclusiva 

 

Secção VI 

Sistemas Eleitorais 

 

§33.º Visão Panorâmica dos Principais Sistemas Eleitorais 

§34.º Sistemas Eleitorais nas Eleições Presidenciais 

§35.º Sistemas Eleitorais nas Eleições Legislativas 

§36.º Síntese Conclusiva 
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Secção VII 

O Poder Local (autárquico ou Longa Manus do Poder Central?): 

As Duas Faces Retratadas na Óptica Comparativa 

 

§37.º A Teoria das Formas de Estado 

§38.º Centralização ou Descentralização 

1. Enquadramento geral 

2. Princípio da subsidiariedade ou subsidiariedade invertida? 

§39. Poder Local Autárquico? 

§40.º Poder Local, Longa Manus do Poder Central? 

§41.º Síntese Conclusiva 

 

Secção VIII 

Gestação, Metamorfoses da Constituição e a sua Limitabilidade: 

Expressões na Comparativística Lusófona 

 

§42.º Momento Genético da Constituição (ou o modus essendi et operandi do poder 

constituinte; limites?) 

§43.º Costume como Factor Metamorfoseante da Constituição (limites?) 

§44.º Revisão Constitucional e Outros Conceitos Vizinhos (limites) 

§45.º Síntese Conclusiva 

 

Secção IX 

A Fiscalização da Constitucionalidade na Lusofonia pelas Lentes do Direito Comparado 

 

§46.º Enquadramento Teorético Geral 

§47.º Garantia da Superior Parametricidade Constitucional 

§48.º A Independência da Jurisdição Constitucional 

1. Composição do órgão cimeiro de fiscalização da constitucionalidade 

2. Condições de acesso à e de manutenção da função de Juiz no órgão cimeiro 

de fiscalização da constitucionalidade 

§49.º Jurisdição Constitucional: Self Restraint ou Hiperactivismo? 
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§50.º Fiscalização Preventiva Abstracta da Inconstitucionalidade por Acção 

1. Notas prototípicas 

2. Processo 

3. Efeitos 

§51.º Fiscalização Sucessiva Concreta da Inconstitucionalidade 

1. Notas prototípicas 

2. Processo 

3. Efeitos 

§52.º Fiscalização Sucessiva Abstracta da Inconstitucionalidade por Acção 

1. Notas prototípicas 

2. Processo 

3. Efeitos 

§53.º Fiscalização da Inconstitucionalidade por Omissão 

1. Notas prototípicas 

2. Processo 

3. Efeitos 

§54.º Síntese Conclusiva 


